
Convênio do CNJ com o Bird permitirá maior acesso à Justiça

Foi firmado nesta terça-feira (17/4), em Brasília, o convênio com o Banco Mundial e a Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN) para o desenvolvimento de projeto que busca reduzir as
desigualdades entre órgãos do Judiciário brasileiro e garantir maior acesso da população carente à
Justiça. O presidente do Conselho Nacional de Justiça, ministro Cezar Peluso, foi quem assinou o acordo.

Pelo acordo, o organismo internacional vai doar 450 mil dólares ao Brasil, para a realização de um
estudo que aponte as assimetrias existentes na Justiça estadual brasileira, em termos de gestão,
capacitação e informatização, assim como a causa dessas desigualdades. O levantamento servirá de
subsídio para o desenvolvimento de ações concretas capazes de promover equidade geográfica na oferta
dos serviços da Justiça e contribuir para a redução das desigualdades existentes entre o Judiciário dos
estados mais desenvolvidos e dos mais pobres. 

“Hoje concluímos passo importante nessa colaboração, sempre bem vinda, dos organismos
internacionais, interessados, como nós, em levar a Justiça aos mais pobres”, destacou o ministro Peluso.

A coordenação do projeto será feita, em nível nacional, por um consultor do CNJ. Também caberá ao
CNJ o monitoramento e a produção de relatórios e avaliações sobre a implantação dos subprojetos e a
administração financeira dos recursos, conforme as condições estabelecidas no acordo.

O montante será doado ao Brasil, por intermédio da Fazenda Nacional, para financiar o projeto
coordenado pelo CNJ. “É o início de um processo em que o Banco Mundial terá contribuição decisiva
nessa questão fundamental que é acabar com as desigualdades e assimetrias dos órgãos da Justiça
brasileira”, destacou o presidente do Conselho. A partir desse mapeamento, serão escolhidos alguns
estados (de três a cinco) que apresentarem deficiências mais agudas em seu sistema judiciário, para o
desenvolvimento de projeto-piloto voltado ao aprimoramento da atividade jurisdicional.

Cada tribunal poderá propor ações de modernização, com base no diagnóstico nacional, que serão
executadas com o apoio do CNJ. Entre as medidas a serem adotadas estão, por exemplo, ações de
fortalecimento institucional, treinamento, elaboração de manuais, assistência técnica na área
administrativa, entre outras. Segundo o ministro Peluso, o acordo com o CNJ servirá de estímulo para
que, futuramente, os tribunais e governos estaduais firmem parcerias diretas com o Banco Mundial
voltadas ao aprimoramento da Justiça.

De acordo com a diretora do Banco Mundial para o Brasil, Deborah Wetzel, esse é o primeiro projeto
operacional do Banco Mundial com o Judiciário brasileiro. “É uma causa justa que busca lutar contra a
pobreza e promover uma Justiça mais célere e inclusiva para todos os brasileiros”, destacou Wetzel. Para
a coordenadora-geral da PGFN, Sônia Portella, trata-se de um projeto de excepcional relevância que
reforça a cidadania, ao buscar a ampliação do acesso da população carente à Justiça. Com informações 
da Assesoria de Imprensa do CNJ.
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